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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : GUSTAVO WILLIAN DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO GONÇALVES MAFRA - SP431459
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS, DESOBEDIÊNCIA E DIREÇÃO PERIGOSA. PRISÃO
PREVENTIVA FUNDAMENTADA. INVIABILIDADE DE
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou  impetrado em favor de paciente presohabeas corpus
preventivamente por suposta prática dos crimes previstos no art. 33, , dacaput
Lei n. 11.343/2006 e art. 311 do CTB. Posteriormente, o agravante foi
denunciado com base nos arts. 33, c/c o art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006, art.
330 do Código Penal e art. 311 do CTB. A defesa reitera a ausência dos
requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP,
pleiteando sua revogação ou substituição por medidas cautelares previstas no
art. 319 do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade e a

idoneidade da fundamentação da prisão preventiva decretada contra o
agravante; (ii) analisar a possibilidade de substituição da prisão preventiva
por medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise de alegações relativas à negativa de autoria ou à

insuficiência de provas exige dilação probatória incompatível por meio de 
, conforme jurisprudência consolidada.habeas corpus
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4. A prisão preventiva encontra-se fundamentada em elementos
concretos extraídos dos autos, notadamente a expressiva quantidade de droga
apreendida (544,30g de maconha), além da apreensão de balança de precisão,
embalagens para acondicionamento de entorpecentes e telefone celular.

5. A tentativa de fuga e direção perigosa empreendida pelo agravante,
no momento da abordagem policial, reforçam o risco de reiteração delitiva e a
necessidade de resguardo da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

6. A periculosidade social do agente foi demonstrada pela quantidade
e natureza da droga, em consonância com a orientação do STF e STJ quanto à
idoneidade da prisão preventiva para garantir a ordem pública, em casos de
tráfico de drogas.

7. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são
insuficientes, diante das circunstâncias do delito e da gravidade concreta da
conduta imputada.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. A prisão preventiva encontra-se fundamentada em elementos
concretos extraídos dos autos, notadamente a expressiva quantidade de droga
apreendida (544,30g de maconha), além da apreensão de balança de precisão,
embalagens para acondicionamento de entorpecentes e telefone celular.

5. A tentativa de fuga e direção perigosa empreendida pelo agravante,
no momento da abordagem policial, reforçam o risco de reiteração delitiva e a
necessidade de resguardo da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

6. A periculosidade social do agente foi demonstrada pela quantidade
e natureza da droga, em consonância com a orientação do STF e STJ quanto à
idoneidade da prisão preventiva para garantir a ordem pública, em casos de
tráfico de drogas.

7. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são
insuficientes, diante das circunstâncias do delito e da gravidade concreta da
conduta imputada.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas
.corpus

O agravante "teve sua prisão em flagrante convertida em prisão preventiva
pela prática, em tese, dos crimes previstos no art. 33, , da Lei n° 11.343/06, e no art.caput
311 do CTB" (fl. 30), sendo posteriormente denunciado "nas sanções do artigo 33, c.c
artigo 40, inciso V, ambos da Lei n. 11.343/06, artigo 330 do Código Penal e artigo 311
da Lei n. 9.503/97" (fl. 71).

Em suas razões, reitera os argumentos anteriormente trazidos, alegando a
ausência dos requisitos do art. 312 do CPP, requerendo, ao final, a revogação da prisão
preventiva ou a sua substituição pelas medidas cautelares previstas no art. 319 da mesma
lei processual.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
extraindo-se desta (fls. 541-542):

[...] De início, "[é] inadmissível o enfrentamento da alegação acerca de negativa da
autoria delitiva ou fragilidade probatória ante a necessária incursão probatória, incompatível
com a via estreita do " (AgRg no HC n. 897.031/ES, relator Ministro Joel Ilanhabeas corpus
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 25, DJEN de 25).
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No mais, não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema
quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva teve a seguinte fundamentação (fl. 23):
[...] Verificando os autos, existem indícios que indiquem que o flagrado

esteja praticando o delito, considerando a grande quantidade de entorpecentes
apreendida, conforme ID 10376836188, que constatou que foram apreendidos
10 invólucros, com massa de 544,30 g (quinhentos e quarenta e quatro gramas

.e trinta centigramas) de substância que se comportou como maconha
Além disso, foram apreendidos celular, balança de precisão com

capacidade para dois quilogramas, embalagens para acondicionamento de
drogas

[...]
O simples fato de possuir endereço fixo e possibilidade de comprovar

trabalho, assim como a ausência de violência direta contra pessoa, não é
suficiente para a concessão da liberdade provisória.

Portanto, a quantidade de droga e demais objetos apreendidos, além do
comportamento em fuga e direção perigosa empreendidos pelo flagrado,
demonstram que está presente o  a ensejar a necessidade defumus boni iuris

, conforme bem asseverou o Ministério Público,garantia da ordem pública
sendo certo ainda que se encontra delineada a periculosidade do flagrado,
conforme analisado acima, havendo necessidade de se garantir a aplicação da
lei penal.[...]

 
Como dito anteriormente, descaracterizada a alegada inidoneidade do decreto

prisional, haja vista a expressiva quantidade de droga apreendida com o réu, ora paciente
– 544,30g de maconha –, bem como da sua fuga quando da abordagem policial.

"A decisão que decretou a prisão preventiva está concretamente fundamentada
no resguardo da ordem pública, tendo em vista a tentativa de fuga empreendida pelo
agravante no momento da abordagem, o risco de reiteração delitiva e a apreensão de
droga juntamente com apetrechos relativos ao tráfico de drogas." (AgRg no HC n.
940.973/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025

.)11/2/2025

"O Supremo Tribunal Federal já concluiu que 'mostra-se idônea a segregação
cautelar fundada na garantia da ordem pública, quando demonstrada a periculosidade
social do agente evidenciada pela quantidade, variedade e natureza da droga apreendida'
(HC n. 210.563 AgR, relator Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe 9/5/2022

)" (AgRg no HC n. 972.161/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,6/6/2022
Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).5/3/2025 11/3/2025
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Por fim, "[s]ão inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a
insuficiência das providências menos graves." (AgRg no HC n. 960.341/MG, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO GONCALVES MAFRA
ADVOGADO : BRUNO GONÇALVES MAFRA - SP431459
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GUSTAVO WILLIAN DE SOUZA (PRESO)
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - ADULTERAÇÃO DE 
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AGRAVO REGIMENTAL
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ADVOGADO : BRUNO GONÇALVES MAFRA - SP431459
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

Documento eletrônico VDA47616882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/05/2025 00:29:08
Código de Controle do Documento: c8d7d919-924e-4d02-b561-32de85efa4ec



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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